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da defesa nacional de 4.a classe a auxiliar administrativa Bertila Maria
de Sousa Brito.

4 de Março de 2005. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas.

Portaria n.o 506-B/2005 (2.a série). — Durante os últimos dois
anos, o sargento-ajudante SS/VET RES 00419364, Hernâni Joaquim
dos Santos Pedro demonstrou ser possuidor de um conjunto de qua-
lidades de que realço uma elevada capacidade de trabalho e de orga-
nização, sentido das responsabilidades, espírito de iniciativa e de coo-
peração no desempenho das funções exigentes de responsável pela
manutenção e funcionamento do Forte de São Julião da Barra.

Militar com sólida formação militar e cívica, revela elevados dotes
de carácter, espírito de sacrifício e sentido de abnegação, demons-
trados em permanência ao longo de mais de 36 anos de serviço militar,
através de total disponibilidade para o serviço e grande devoção à
causa pública.

No desempenho das funções de responsável directo pelas instalações
do Forte de São Julião da Barra, local por excelência onde ocorre
a maioria dos eventos e recepções da responsabilidade do Ministério
da Defesa Nacional, sempre conseguiu o sargento-ajudante Hernâni
Pedro, através do seu dinamismo, empenhamento e excelente coor-
denação dos meios humanos colocados à sua disposição, manter os
mais altos níveis de eficiência na recuperação, manutenção e pre-
paração das instalações.

Dotado de relevantes qualidades pessoais e profissionais, é de ele-
mentar justiça realçar publicamente o desempenho do sargento-
-ajudante Hernâni Pedro, considerando os serviços por si prestados
como extraordinários e de elevado mérito, contribuindo assim sig-
nificativamente para o prestígio da categoria de sargento, das Forças
Armadas e consequentemente da defesa nacional.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado, da Defesa Nacional

e dos Assuntos do Mar, nos termos do n.o 3 do artigo 34.o, do artigo 26.o
e da alínea d) do n.o 1 do artigo 27.o do Regulamento da Medalha
Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 316/2002, de 27 de Dezembro, condecorar com
a medalha da defesa nacional de 4.a classe o sargento-ajudante Hernâni
Joaquim dos Santos Pedro.

4 de Março de 2005. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL,
DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

E DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Portaria n.o 506-C/2005 (2.a série). — No quadro da Lei de Pro-
gramação Militar, aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2003, de 13 de
Maio, está contemplada a capacidade de projecção de força, que res-
peita, entre outras, à aquisição, para a Marinha Portuguesa, de um
navio polivalente logístico, internacionalmente designado por landing
platform dock (LPD).

No actual contexto de reequipamento das Forças Armadas torna-se
prioritária a aquisição do navio polivalente logístico, dado tratar-se
de um meio de projecção de forças militares dos três ramos para
áreas onde decorram missões militares, de paz ou de ajuda huma-
nitária, em caso de acidente grave, catástrofe ou calamidade e, ainda,
na evacuação de populações civis em situações de crise ou conflito,
proporcionando ao País uma adequada mobilidade e capacidade de
resposta em termos de plataforma naval.

O contrato de contrapartidas celebrado no âmbito do Programa
Relativo à Aquisição de Submarinos prevê, como uma das obrigações
de contrapartidas, a cumprir pelo fornecedor dos submarinos, a Ger-
man Submarine Consortium (GSC), a elaboração e atribuição aos
Estaleiros Navais de Viana do Castelo, S. A. (ENVC), de um projecto
do desenho básico de um navio polivalente logístico.

Neste contexto foi designado o estaleiro naval alemão Howaldtswerk
Deutsch Werft (HDW) para, sob a responsabilidade da GSC, elaborar
e facultar o referido projecto aos ENVC.

Para acompanhar a execução desta operação de contrapartidas junto
da HDW é necessário constituir um grupo de trabalho conjunto (na
operação referido como Joint Project Team), o qual será composto
por elementos da HDW, por uma equipa de representantes do Estado
Português indicados pela Marinha, e por uma equipa a indicar pelos
ENVC.

De facto, atenta a elevada complexidade e especificidade do tra-
balho em causa, o qual exige vastos conhecimentos técnicos, de que

a Marinha dispõe, e considerando que os elementos representantes
do Estado Português no Joint Project Team deverão permanecer em
Kiel, na Alemanha, durante a execução do projecto do desenho básico
do navio polivalente logístico, importa atribuir aos militares nomeados
um regime de remunerações e outras regalias idêntico ao consagrado
para o pessoal das missões militares junto das representações diplo-
máticas de Portugal no estrangeiro.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea c) do artigo 199.o da Cons-
tituição da República e no artigo 4.o da Lei Orgânica do XVI Governo
Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 215-A/2004, de 3 de
Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, das Finanças e da Administração Pública
e dos Negócios Estrangeiros e das Comunidades Portuguesas, o
seguinte:

1.o É criado o grupo de trabalho para acompanhar a elaboração
do projecto do desenho básico do navio polivalente logístico, na ope-
ração referido como Joint Project Team, o qual será composto por
elementos da HDW, por uma equipa de representantes do Estado
Português indicados pela Marinha e por uma equipa a indicar pelos
ENVC.

2.o A equipa de representantes do Estado Português, doravante
designada por Joint Project Team — Marinha (JPT — Marinha), é
constituída por um presidente e por um número máximo de quatro
elementos nomeados, em comissão normal, por despacho do Ministro
da Defesa Nacional, sob proposta do chefe do Estado-Maior da
Armada.

3.o A JPT — Marinha assegura o acompanhamento da execução
da operação de contrapartida constante do contrato celebrado entre
o Estado Português e a GSC, no âmbito do Programa Relativo à
Aquisição de Submarinos, cujo objecto é a elaboração do projecto
básico do navio polivalente logístico, pelo estaleiro alemão HDW,
competindo-lhe designadamente:

a) Representar o Estado Português, actuando como elo de liga-
ção com a HDW, os ENVC e com outras entidades que
venham a intervir na operação de contrapartidas em causa;

b) Participar nos trabalhos de elaboração da especificação téc-
nica contratual [contractual technical specification (CTS)]
conjuntamente com a HDW e com os ENVC;

c) Participar nos demais trabalhos de elaboração dos documen-
tos do projecto básico do navio polivalente logístico;

d) Acompanhar, nomeadamente para os sistemas e equipamen-
tos mais importantes do navio em questão, os contactos com
potenciais fornecedores dos sistemas de bordo e aprovar as
soluções técnicas para suportar o avanço do projecto que
melhor se adquem à CTS, na perspectiva da optimização dos
factores custo-benefício;

e) Reconhecer e reportar superiormente eventuais situações de
incumprimento;

f) Informar sobre a evolução da execução da operação de con-
trapartida, designadamente através de relatórios trimestrais,
os quais deverão ser remetidos para a Direcção-Geral de
Armamento e Equipamentos de Defesa (DGAED);

g) Emitir parecer sobre o cumprimento da operação de con-
trapartidas constante do contrato celebrado entre o Estado
Português e a GSC, a remeter à DGAED.

4.o A JPT — Marinha deverá igualmente identificar necessidades
técnicas e logísticas necessárias ao bom desenvolvimento do projecto
básico do navio polivalente logístico, que não estejam incluídas na
contrapartida, e propor os respectivos procedimentos de aquisição
de bens e serviços, prestando o devido apoio técnico à entidade res-
ponsável pela aquisição na elaboração de especificações, na avaliação
de propostas e na recepção desses bens ou serviços.

5.o A JPT — Marinha depende do Ministro da Defesa Nacional.
6.o Aos elementos nomeados ao abrigo do n.o 2 a prestar serviço

permanente, em Kiel, na Alemanha são assegurados, para além das
remunerações correspondentes aos respectivos posto e escalão, o
direito às remunerações adicionais e outras regalias previstas no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março.

7.o Os encargos decorrentes da aplicação da presente portaria são
suportados pela Lei de Programação Militar, Programa Capacidade
de Projecção de Força.

8.o A presente portaria produz efeitos na data da sua assinatura.

28 de Fevereiro de 2005. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacio-
nal e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Minis-
tro das Finanças e da Administração Pública, António José de Castro
Bagão Félix. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das Comu-
nidades Portuguesas, António Victor Martins Monteiro.


